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TERCEIRO EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental em face do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade e da 
economia processual. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o arremesso de objeto de fora de trem não se 
inclui entre os riscos normais da atividade de transporte e, por isso, não gera, para aquele que explora essa atividade, dever de indenizar, por 
se caracterizar como fortuito externo. Precedentes. 3. No tocante à condenação em verbas sucumbenciais, deve ser observado o disposto no 
art. 12 da Lei 1.060/50, em virtude da concessão de assistência judiciária gratuita ao autor. 4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se dá parcial provimento, apenas para que seja observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, em relação às verbas 
sucumbenciais.
13 STJ, AgRg no AREsp 621.486/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 11/02/2015:  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE EM 
ESTAÇÃO DE TREM. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EMPURRÃO PERPETRADO POR OUTROS PASSAGEIROS. 
FATO QUE NÃO EXCLUI O NEXO CAUSAL. DEVER DE INDENIZAR. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Inexiste contradição em afastar a 
violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente motivado. 2. O fato de terceiro que exclui a responsabilidade do transportador é aquele imprevisto e inevitável, 
que nenhuma relação guarda com a atividade de transporte, o que não é o caso dos autos, em que a vítima foi empurrada por outros passageiros, 
clientes da concessionária. 3. Agravo regimental não provido.
14 Agostinho Neves de Arruda Alvim (1897-1976), jurista brasileiro. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências, São Paulo: Saraiva, 1980, 
p. 330-1.
15 STJ, 4a T., REsp 118.123/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Acórdão de 25-6-1998, Diário da Justiça, Brasília, 21-
9-1998, p. 172: “DIREITO CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO. MORTE DE PASSAGEIRO DE ÔNIBUS DECORRENTE DE ROUBO 
OCORRIDO DENTRO DO ÔNIBUS. FORÇA MAIOR. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR DE INDENIZAR. 
PRECEDENTES. RECURSO ACOLHIDO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. I − A presunção de culpa da transportadora pode ser ilidida pela 
prova da ocorrência de força maior, como tal se qualificando a morte de passageiro decorrente de assalto com violência, comprovada a atenção 
da ré nas cautelas e precauções a que está obrigada no cumprimento do contrato de transporte. II − Na lição de Clóvis, caso fortuito é o ‘acidente 
produzido por força física ininteligente, em condições que não podiam ser previstas pelas partes’, enquanto a força maior é ‘o fato de terceiro,
que criou, para a inexecução da obrigação, um obstáculo, que a boa vontade do devedor não pode vencer’, com a observação de que o traço que 
os caracteriza não é a imprevisibilidade, mas a inevitabilidade. Recurso conhecido e provido”.
16 Regimento Interno do STJ (ART. 14, II) e art. 947 do novo CPC.
17 STJ, 2a Secção, REsp 435.865/RJ, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, j. 09/10/2002, DJ 12/05/2003, p. 209: RESPONSABILIDADE CIVIL.
TRANSPORTE COLETIVO. ASSALTO À MÃO ARMADA. FORÇA MAIOR. Constitui causa excludente da responsabilidade da empresa
transportadora o fato inteiramente estranho ao transporte em si, como é o assalto ocorrido no interior do coletivo. Precedentes. Recurso especial 
conhecido e provido.
18 STJ, REsp 215.618/SP, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, j. 9/11/2005, DJ 19/12/2005, p. 392: RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE DE PASSAGEIRO EM COLETIVO. ASSALTO. MORTE. RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR AFASTADA. PRECEDENTES. A Segunda Seção deste Sodalício firmou orientação no sentido de que o assalto à mão
armada dentro de coletivo constitui força maior a afastar a responsabilidade da empresa transportadora pelo evento danoso daí decorrente para 
o passageiro.  Recurso especial conhecido e provido.
19 STJ, AgRg no REsp 1456690/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, j. 05/08/2014, DJe 02/09/2014: RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTRATO DE TRANSPORTE. ASSALTO À MÃO ARMADA. FORÇA MAIOR. PRECEDENTES DA CORTE. 1.- A Segunda 
Seção desta Corte já decidiu que “constitui causa excludente da responsabilidade da empresa transportadora o fato inteiramente estranho ao
transporte em si, como é o assalto ocorrido no interior do coletivo” (REsp 435.865/RJ, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ 12.05.2003) 2.- 
Agravo Regimental improvido.
20 STJ, AgRg no Ag 1389181/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, j. 26/06/2012, DJe 29/06/2012: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MORAIS  E 
MATERIAIS. ASSALTO À MÃO ARMADA EM VAGÃO DE TREM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA TRANSPORTADORA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO NOVO RECURSO INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 1. “Constitui 
causa excludente da responsabilidade da empresa transportadora o fato inteiramente estranho ao transporte em si, como é o assalto ocorrido
no interior do coletivo. Precedentes.” (REsp 435865/RJ, 2o Seção, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 12.05.2003). 2. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
21 STJ, REsp 958.833/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2008, DJ 25/02/2008:  PROCESSO CIVIL, 
CIVIL E CONSUMIDOR. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PESSOAS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 27 DO CDC. NOVA INTERPRETAÇÃO, VÁLIDA A PARTIR DA VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO 
CIVIL. O CC/16 não disciplinava especificamente o transporte de pessoas e coisas. Até então, a regulamentação dessa atividade era feita por leis 
esparsas e pelo CCom, que não traziam dispositivo algum relativo à responsabilidade no transporte rodoviário de pessoas. Diante disso, cabia
à doutrina e à jurisprudência determinar os contornos da responsabilidade pelo defeito na prestação do serviço de transporte de passageiros.
Nesse esforço interpretativo, esta Corte firmou o entendimento de que danos causados ao viajante, em decorrência de acidente de trânsito,
não importavam em defeito na prestação do serviço e; portanto, o prazo prescricional para ajuizamento da respectiva ação devia respeitar o
CC/16, e não o CDC. Com o advento do CC/02, não há mais espaço para discussão. O art. 734 fixa expressamente a responsabilidade objetiva 
do transportador pelos danos causados às pessoas por ele transportadas, o que engloba o dever de garantir a segurança do passageiro, de modo 
que ocorrências que afetem o bem-estar do viajante devem ser classificadas de defeito na prestação do serviço de transporte de pessoas. Como 
decorrência lógica, os contratos de transporte de pessoas ficam sujeitos ao prazo prescricional específico do art. 27 do CDC. Deixa de incidir,
por ser genérico, o prazo prescricional do Código Civil. Recurso especial não conhecido.

É necessário entender a 
audiência de custódia

A natureza humana normalmente tem re-
sistência e até mesmo repulsa pelo novo 
ou diferente. Tal oposição nem sempre se 
justifica. 

Popularmente, a justiça criminal se presta para 
prender (e manter preso) quem cometeu algum 
crime. Sem conhecimento da pena aplicada ou de 
outros dados e elementos técnicos, a sede popular 
abebera-se tão somente da pena corporal – a prisão. 

Tal sentimento é plenamente compreensível, tan-
to é que, em tempos remotos da teoria absolutista, o 
princípio ou finalidade da pena residia na simples re-
tribuição, ou seja, pune-se por que pecou. Mesmo após 
a evolução relativista e mista, ainda hoje a maior satis-
fação social é a prisão do criminoso e sua manutenção. 

Esmar Custódio Vencio Filho Juiz auxiliar da presidência do TJTO

Paralelamente a isso, temos os direitos e as 
garantias fundamentais, que a todos resguarda, 
inclusive os autores de crimes, preservando o 
contraditório, ampla defesa, presunção de inocência, 
princípio da subsidiariedade da prisão processual/
cautelar entre outros. 

É cediço que a prisão processual é excepcional 
e somente deve ser decretada nos estritos casos 
previstos em lei com amparo dos fundamentos 
e pressupostos da garantia da ordem pública e a 
aplicação da lei penal, quando presentes indícios de 
autoria e prova do crime. Acontece que não raras 
vezes essa prisão processual vem sendo decretada 
excessivamente e geralmente sem necessidade. 

No Brasil, a prisão processual em média está 
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acima de 41% da população carcerária, ou seja, quase 
a metade ainda não foi submetida a julgamento. 
No Tocantins, já foram realizados três mutirões 
carcerários, todos em razão do alto índice de presos 
provisórios, sendo que o último ocorreu no mês de 
abril do ano passado. 

Coordenei os mutirões carcerários promovidos 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos estados 
do Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio Grande do 
Norte e Tocantins. A experiência adquirida nesses 
projetos foi enriquecedora e serviu para comparar 
as deficiências do sistema prisional nacional, suas 
peculiaridades e, especialmente, sua ineficácia.

Nesses mutirões inspecionei mais de 200 unida-
des prisionais e entrevistei mais de 2.000 presos e 
normalmente deparava-me com a confirmação dos 
números daquela época e hoje ainda mais presentes, 
do desnecessário encarceramento provisório, desa-
guando em uma infinidade de nefastas consequên-
cias como a superlotação, rebeliões, mortes, ou seja, 
sem qualquer proveito ressocializante. 

A audiência de custódia, garantia prevista no Pacto 
de São José da Costa Rica, de 1969, do qual o Brasil 
é signatário, já se encontra implementada em vários 
países do continente americano. No Brasil, o Ministro 
Ricardo Lewandowski institucionalizou o programa 
da Audiência de Custódia, implantado na quase 
totalidade dos estados e com previsão de ser instituído 
em todo o País antes do final do corrente ano.

Essencialmente, a audiência de custódia visa 
detectar eventuais práticas de tortura ou abuso físico 
no momento da prisão em flagrante e verificar sua 
necessidade. Não se trata de esvaziar presídios, CPPs 
(Centros de Progressão Penitenciária) ou cadeias, 
mas apenas manter presa a pessoa que não tenha 
condições subjetivas e objetivas de responder ao 
processo em liberdade.

A possibilidade de se converter a prisão em 
flagrante em preventiva não foi suprimida. Quem 
cometer crimes graves e/ou quem não possua perfil 
para ser beneficiado com liberdade provisória em 
razão, por exemplo, de antecedentes ou reincidência, 
poderá ser mantido preso, se presentes também os 
fundamentos da prisão preventiva. 

No entanto, a audiência de custódia irá permitir 
que o juiz, promotor de justiça, defensor público ou 
advogado verifique, logo após a prisão em flagrante, 
se esta pessoa presa deve ou não ser mantida nesta 
condição durante a tramitação do processo. Muitas 
das vezes, considerando a natureza do crime e a 
pena prevista, em possível condenação, sequer seria 
imposto regime fechado.

Mesmo que não seja a essência da audiência de 
custódia, é inegável que esta verificação prévia logo 

após a prisão em flagrante, certamente (e os proje-
tos já implantados têm demonstrado isso) reduzirá a 
entrada no sistema carcerário, diminuindo a super-
população, auxiliando a gestão e baixando os gastos.

Este contato do juiz, do Ministério Público e da 
defesa com a pessoa presa permite, na maioria das 
vezes, análise extremamente real, firme e segura da 
necessidade da manutenção da prisão, o que não seria 
possível se feito tão somente com base no auto de prisão 
em flagrante. Certamente a expertise dos participantes 
da audiência de custódia, advinda não somente 
das fontes formais do direito, mas especialmente 
da experiência profissional e convivência social 
comum a todos nós, emerge a adequada percepção 
de sua conveniência (aqui não somente da instrução 
processual, mas também de sua função social)

É sabido que a manutenção da prisão processual, 
imposta àquele que poderia responder em liberdade, 
especialmente quando seus requisitos subjetivos 
permitem e se se tratar de crimes menos graves acaba 
por expor a pessoa presa ao recrutamento de facções 
e/ou outros presos mais perigosos e com penas 
maiores, impondo-lhe, não raras vezes, pela violência 
e ameaça, a prática de crimes especialmente voltados 
ao tráfico de drogas. 

Percebe-se, portanto, que, além da imperiosidade 
legal da prisão processual, deve-se sopesar seu reflexo 
social, como um possibilitador do avanço do crime 
organizado e fracasso da justiça criminal, invertendo 
a já não eficaz finalidade ressocializadora da pena, 
graduando os reeducandos na criminalidade.

A audiência de custódia no estado do Tocantins, 
implantada por resolução, elaborada com a participa-
ção de juízes, promotores, defensores, advogados, Po-
lícias Militar e Civil e Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, começou a ser efetivamente realizada a partir 
do dia 10 de agosto passado. 

O sistema processual do Poder Judiciário do 
Tocantins é todo eletrônico (E-PROC), seja ele 

A audiência de custódia 

deixou de ser tão somente 

uma garantia aos direitos 

humanos da pessoa 

presa, para se tornar 

efetivamente uma política 

da justiça criminal.”

criminal ou cível, de primeira ou segunda instância. 
Desde de 2012 toda entrada é eletrônica e todo 
o acervo físico já foi devidamente digitalizado e
inserido no sistema. Esta fantástica peculiaridade
tem possibilitado inúmeros projetos tendentes a,
especialmente, agilizar e otimizar os processos e a
prestação da atividade jurisdicional fim.

Sobretudo em relação ao projeto da audiência de 
custódia, o processo eletrônico se destaca na facilidade 
de comunicação da prisão em flagrante e da realização 
das audiências de custódia. Como todos os órgãos e 
instituições estão habilitados no sistema, a autoridade 
policial, após lavrado o auto de prisão em flagrante 
também dentro do próprio sistema E-PROC, o envia 
eletronicamente ao magistrado plantonista da semana.

Este envio também é feito automaticamente ao Mi-
nistério Público e à defesa (defensor ou advogado) os 
quais já ficam cientes do horário da realização das au-
diências, as quais ocorrem todos os dias, inclusive finais 
de semana, feriados e recessos, ou seja, o prazo máximo 
para a apresentação da pessoa presa na audiência de 
custódia será de 24 horas da comunicação da prisão em 
flagrante, podendo o juiz, dependendo da necessidade, 
designar audiência com prazo menor.

Desde de sua implementação, há pouco mais de 30 
dias, os números mostram que a soltura nas audiên-
cias de custódia tem atingido de 50 a 60% das prisões, 
o que tem impactado positivamente a rotina das varas
criminais, a superlotação e as condições da pessoa pre-
sa, assim como diminuição sensível no gasto de verba
pública no sistema prisional.

A juíza Daniella Alvarez Prado, da 35ª Vara Criminal, preside a primeira audiência de custódia realizada

Ainda é cedo para maiores diagnósticos, mas 
podemos afirmar que, talvez com algumas adaptações, 
a audiência de custódia deixou de ser tão somente uma 
garantia aos direitos humanos da pessoa presa, para se 
tornar efetivamente uma política da justiça criminal. 

Portanto, como ressalvado pelo ilustre amigo Ale-
xandre Morais, Juiz de Direito da 4a Vara Criminal de 
Florianópolis/SC: 

Evidentemente que a cultura encarceradora não se 
muda por mágica, nem pela audiência de custódia, 
mas podemos, ao menos, mitigar a ausência de im-
pacto humano. O futuro nos dirá, talvez, com me-
nos medos imaginários [...]

De se observar que se encontra em trâmite no 
Senado Federal o Projeto de Lei no 554 de 2011, que 
em breve irá regulamentar a audiência de custódia, 
levando-nos a concluir que sua inserção em nosso 
sistema de justiça criminal será definitiva.

Logicamente que serão necessárias adequações 
próprias de cada estado e até mesmo dentro dos pró-
prios estados, já que temos algumas unidades fede-
rativas extremamente extensas e com locais de difícil 
acesso, além de contarmos com deficiências estrutu-
rais nas instituições e nos órgãos participantes desse 
processo, inclusive no próprio Poder Judiciário. 

No entanto, a positividade da audiência de custó-
dia certamente nos fará buscar meios de possibilitar 
que seja alastrada e aperfeiçoada, talvez recuperan-
do algo que nunca funcionou, o sistema prisional 
brasileiro. 
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